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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOAO EUGENIO DOS SANTOS
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PONTO FACULTATIVO. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 1.003, § 6º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VÍCIO INSANÁVEL. 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DOS ATOS 
PROCESSUAIS ISOLADOS. APLICABILIDADE. 
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do 
Código de Processo Civil. 
2. Eventual documento idôneo, apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense, deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de 
comprovação da tempestividade do recurso no momento da sua 
interposição, em razão da existência de feriado local ou suspensão do 
expediente forense, trata-se de vício insanável que não pode ser afastado 
com a aplicação do princípio da primazia do mérito.
4. A Lei nº 14.939, publicada em 31 de julho de 2024, somente incide sobre 
os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º de agosto 
de 2024, quando passou a viger a nova redação do art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil, que permite ao tribunal determinar a correção do 
vício formal ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo 
eletrônico.
5. Aplicação da Teoria dos Atos Processuais Isolados (tempus regit actum), 
que orienta as regras de direito intertemporal em âmbito processual, 
segundo a qual cada ato processual deve ser considerado separadamente 
dos demais e sobre ele deve incidir a legislação vigente ao tempo de sua 
prática, sob pena de indevida retroação da lei nova.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Documento eletrônico VDA43974553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 15/10/2024 18:57:18
Código de Controle do Documento: 0d300c52-9383-46d1-85bf-6d287c8949ef



Brasília, 14 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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(quinze) dias, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do 
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no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de 
comprovação da tempestividade do recurso no momento da sua 
interposição, em razão da existência de feriado local ou suspensão do 
expediente forense, trata-se de vício insanável que não pode ser afastado 
com a aplicação do princípio da primazia do mérito.
4. A Lei nº 14.939, publicada em 31 de julho de 2024, somente incide sobre 
os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º de agosto 
de 2024, quando passou a viger a nova redação do art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil, que permite ao tribunal determinar a correção do 
vício formal ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo 
eletrônico.
5. Aplicação da Teoria dos Atos Processuais Isolados (tempus regit actum), 
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segundo a qual cada ato processual deve ser considerado separadamente 
dos demais e sobre ele deve incidir a legislação vigente ao tempo de sua 
prática, sob pena de indevida retroação da lei nova.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO EUGÊNIO DOS SANTOS 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 920-921) 

que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude de sua intempestividade.

Em suas razões (e-STJ fls. 925-929), o agravante alega, em síntese, que o 

recurso é tempestivo, tendo em vista:
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(i) o AgRg no AREsp 137.441/SE, da relatoria do Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, DJ de 15/10/2012, que permitiu a comprovação da tempestividade do 

recurso especial em agravo regimental em razão de feriado local;

(ii) o Enunciado nº 66 da Jornada de Direito Processual Civil, realizada em 

24 e 25 de agosto de 2017, entendeu por admitir a retificação da falta de comprovação 

do feriado local ou da suspensão do expediente forense em momento posterior à 

interposição do recurso;

(iii) o aresto recorrido foi disponibilizado no DJE do TJ-SE em 22/8/2023, 

sendo que o dia 8 de setembro foi declarado ponto facultativo por meio da Portaria 

Normativa n° 75/2023 do Tribunal de Justiça de Sergipe e, por isso, "(...) é imperativo 
o afastamento da intempestividade, diante da prova inequívoca de que não houve 

expediente forense no dia 08 de setembro" (e-STJ fl. 928);

(iv) que os arts. 932, parágrafo único, e 933 do Código de Processo Civil 

determinam a intimação da parte para corrigir vício sanável de seu recurso, e

(v) o Congresso Nacional aprovou, no dia 4/6/2024, o Projeto de Lei n° 

4.563/2.021, que revoga o § 6º do art. 1.003 do Código de Processo Civil.
Contrarrazões às e-STJ fls. 943-949 .
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, esclareça-se que todos os feriados oficiais que não sejam de 

âmbito nacional, sejam eles estaduais, municipais ou a suspensão do expediente 

forense, devem ser comprovados, em regra, no momento da interposição do recurso.

Assim, a contagem dos prazos processuais, nos termos do art. 219, caput, 

do Código de Processo Civil, deve ser realizada somente nos dias úteis e, nos termos 

do art. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil, todos os recursos devem ser 

interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração. 

No caso dos autos, verifica-se que o agravante foi intimado da publicação do 

acórdão recorrido em 21/8/2023, com início do prazo recursal em 22/8/2023 e fim 

em 13/9/2023. No entanto, o recurso especial foi protocolizado apenas em 

14/9/2023.

O agravante afirma que houve interrupção do prazo porque não houve 

expediente forense no dia 8 de setembro de 2023, conforme comprovam os 

documentos que acompanham a peça do agravo interno. Defende a possibilidade de 

comprovação da suspensão do expediente forense nesta oportunidade.

Todavia, contrariamente ao que afirma, a decretação de ponto facultativo do 

dia 8 de setembro de 2023 deveria ter sido comprovada no ato da interposição do 

recurso especial, conforme determinava o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil, 

em sua redação anterior, o que não foi observado no caso. 
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, interpretando a referida 

norma processual, é firme no sentido de que a ausência de comprovação da 

tempestividade do recurso no momento da sua interposição, em razão da existência de 

feriado local ou suspensão do expediente forense, trata-se de vício insanável, que não 

pode ser afastado com a aplicação do princípio da primazia do mérito.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
PREVISTO NO CPC.
1. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.
2. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual 'a 
falta de comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão 
de todo e qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício 
insanável, de modo que não pode ser feita posteriormente no agravo 
interno, à exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, no caso 
de recursos interpostos até 18.11.2019'. (AgInt no AREsp n. 
1.481.810/SP - relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19/5/2021, DJe de 
20/8/2021).
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.617.059/SP, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE PRAZO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, a paralisação ou a 
interrupção de expediente forense devem ser demonstradas por documento 
oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o período 
em que tenha ocorrido eventual suspensão de prazos.
2. No sistema implementado pelo novo CPC, não é cabível a 
comprovação posterior de feriado local ou de suspensão de 
expediente no Tribunal de origem, os quais devem ser demonstrados 
no ato da interposição do recurso especial (art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil/2015).
3. 'Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
'recurso tempestivo'. [...] A intempestividade é tida pelo Código atual 
como vício grave e, portanto, insanável. Daí porque não se aplica à 
espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, 
reservado às hipóteses de vícios sanáveis' (CORTE ESPECIAL, AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
maioria, DJe de 19.12.2017).
4. Por se tratar de procedimento bifásico, o juízo de admissibilidade 
previamente realizado pelo Corte estadual não vincula o STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.473.807/SP, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 19/6/2024 - grifou-se).
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Ressalta-se que a alteração produzida pela Lei nº 14.939/2024 ao § 6º do 

art. 1.003 do Código de Processo Civil somente tem efeito sobre os recursos 

interpostos contra acórdãos publicados após 31 de julho de 2024, dia da publicação 

do referido preceito.

Com efeito, nos termos do art. 14 do Código de Processo Civil: "(...) a norma 
processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 
respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada."

Portanto, aplica-se ao caso a Teoria dos Atos Processuais Isolados (tempus 

regit actum), que orienta as regras de direito intertemporal em âmbito processual, 

segundo a qual cada ato processual deve ser considerado separadamente dos demais e 

sobre ele deve incidir a legislação vigente ao tempo de sua prática, sob pena de 

indevida retroação da lei nova para alcançar atos já consumados.

Assim, ainda que a lei processual civil seja aplicada imediatamente aos 

processos em curso, é certo que a que incide sobre o ato processual é aquela em vigor 

no momento em que ele é praticado.

A lei nova só atinge os atos futuros, sendo que a retroatividade é permitida 

nos casos em que haja previsão expressa nesse sentido, o que não é o caso da Lei nº 

14.939/2024, que, no art. 2º, determina a sua entrada em vigor quando de sua 

publicação. 

Acerca da teoria dos atos processuais isolados, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. REGIME LEGAL APLICÁVEL. 
FATOS OCORRIDOS. VIGÊNCIA. CPC/1973. SITUAÇÕES JURÍDICAS 
CONSOLIDADAS. LEI NOVA. RETROATIVIDADE. VEDAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 7, 
83/STJ E NºS 282 E 284/STF. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO 
INTEGRAL.
(...)
3. A jurisprudência do STJ converge quanto ao entendimento de que a lei 
processual nova deve ser imediatamente aplicada aos processos pendentes, 
desde que ressalvados os atos processuais já praticados e as situações 
jurídicas consolidadas. Precedentes.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.740.268/MG, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 22/8/2024).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DIREITO INTERTEMPORAL. 
RECURSOS DE APELAÇÃO. JULGAMENTO, POR MAIORIA, OCORRIDO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/73. ACÓRDÃO PUBLICADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
TÉCNICA DE JULGAMENTO PREVISTA NO ART. 942 DO NCPC. 
RETROATIVIDADE DA LEI NOVA PARA REGULAR ATO JURÍDICO QUE LHE 
É PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. MENORES 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZES À ÉPOCA DO EVENTO DANOSO. 
CONTAGEM. NOVO CÓDIGO CIVIL. PRAZO. REDUÇÃO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. DIREITO INTERTEMPORAL. TERMO INICIAL. REGRA 
PROTETIVA. PREJUÍZO. INAPLICABILIDADE. FINALIDADE DA NORMA. 
AGRAVO INTERNO NÃO
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PROVIDO
1. Se o julgamento do recurso de apelação ocorreu ainda sob a vigência do 
CPC/73, não havia como aplicar, naquela oportunidade, a técnica de 
julgamento estendido estabelecida apenas pelo novo diploma processual, sob 
pena de ofensa aos princípios da irretroatividade da lei processual e do 
isolamento dos atos processuais.
(...)
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.744.719/SP, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
11/10/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. Nos termos do art. 14 do CPC, 'a norma processual não retroagirá e será 
aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 
da norma revogada'. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
(...)
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.318.928/SP, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
1°/6/2023).
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE FATAL EM COMPOSIÇÃO FERROVIÁRIA. PEDIDO 
DE INCLUSÃO DE PARTE NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. SENTENÇA 
PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DO CPC DE 2015. DIREITO 
INTERTEMPORAL. CPC, ART. 14. SUBSTITUIÇÃO DO POLO PASSIVO. CPC, 
ART. 339, §2º. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE REITERAÇÃO DO 
PEDIDO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA E ACÓRDÃO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO.
1. Em ação indenizatória proposta em face de concessionária de transporte 
público, a sentença, proferida após a entrada em vigor do Código de 
Processo Civil de 2015, extinguiu o processo sem resolução do mérito, em 
decorrência da ilegitimidade do polo passivo, sem examinar o requerimento 
feito em réplica para a substituição do réu.
2. Segundo o disposto no art. 14 do CPC, 'a norma processual não retroagirá 
e será aplicável imediatamente aos processos em curso'.
Aplicação da teoria dos atos processuais isolados. Assim, a lei processual 
atinge o processo no estágio em que ele se encontra.
3. No caso, o pedido de alteração do polo passivo foi formulado em réplica 
quando em vigor o CPC/73. Estava, todavia, pendente de exame quando da 
entrada em vigor do CPC de 2015, e, portanto, com base neste diploma deve 
ser decidido, não havendo necessidade de sua reiteração para que a parte 
tenha direito à sua apreciação.
4. Pedido de alteração do pólo passivo que encontra amparo expresso no art. 
339, §2º, do Código de Processo Civil.
5. Recurso especial conhecido e provido" (REsp 1.967.261/CE, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 20/12/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514/2011. INAPLICABILIDADE ÀS 
AÇÕES EM TRÂMITE. NORMA PROCESSUAL. ART. 1.211 DO CPC. 'TEORIA 
DOS ATOS PROCESSUAIS ISOLADOS'. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.
(...)
3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: 'Este Código regerá o processo civil em todo o 
território brasileiro. Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde 
logo aos processos pendentes'. Pela leitura do referido dispositivo conclui-se 
que, em regra, a norma de natureza processual tem aplicação imediata aos 
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processos em curso.
4. Ocorre que, por mais que a lei processual seja aplicada imediatamente aos 
processos pendentes, deve-se ter conhecimento que o processo é constituído 
por inúmeros atos. Tal entendimento nos leva à chamada 'Teoria dos Atos 
Processuais Isolados', em que cada ato deve ser considerado separadamente 
dos demais para o fim de se determinar qual a lei que o rege, recaindo sobre 
ele a preclusão consumativa, ou seja, a lei que rege o ato processual é aquela 
em vigor no momento em que ele é praticado. Seria a aplicação do Princípio 
tempus regit actum. Com base neste princípio, temos que a lei processual 
atinge o processo no estágio em que ele se encontra, onde a incidência da lei 
nova não gera prejuízo algum às parte, respeitando-se a eficácia do ato 
processual já praticado. Dessa forma, a publicação e entrada em vigor de 
nova lei só atingem os atos ainda por praticar, no caso, os processos futuros, 
não sendo possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos 
anteriores de processos em curso não serão atingidos.
5. Para que a nova lei produza efeitos retroativos é necessária a previsão 
expressa nesse sentido. O art. 8º da Lei nº 12.514/11, que trata das 
contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, determina que 
'Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades 
inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 
jurídica inadimplente'. O referido dispositivo legal somente faz referência às 
execuções que serão propostas no futuro pelos conselhos profissionais, não 
estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de 
entrada em vigor da nova lei. Dessa forma, como a Lei nº. 12.514/11 entrou 
em vigor na data de sua publicação (31.10.2011), e a execução fiscal em 
análise foi ajuizada em 15.9.2010, este ato processual (de propositura da 
demanda) não pode ser atingido por nova lei que impõe limitação de 
anuidades para o ajuizamento da execução fiscal.
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (REsp 1.404.796/SP, 
Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, julgado 
em 26/3/2014, DJe de 9/4/2014).
 
Desse modo, conclui-se que, para os recursos interpostos contra acórdãos 

publicados em data anterior a 31 de julho de 2024, vale a regra de que deve ser 

comprovado o feriado local ou suspensão do expediente forense no momento da 

interposição do recurso, conforme determinava o § 6º do art. 1.003 do Código de 

Processo Civil: "(...) O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso."

Somente os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º 

de agosto de 2024 são submetidos à nova regra processual, que permite ao tribunal 

determinar a correção do vício formal ou desconsiderá-lo, caso a informação já conste 

do processo eletrônico. 

No caso dos autos, como já dito, deve ser mantida a intempestividade do 

recurso especial, nos termos da decisão proferida pela Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO EUGENIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DAVI MATOS RIBEIRO QUINTILIANO - SE010757
AGRAVADO : LUIZ GARIBALDE RABELO DE MENDONCA
AGRAVADO : LIVIA VIANA DE MENDONCA
ADVOGADO : FABIANO FREIRE FEITOSA - SE003173

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO EUGENIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DAVI MATOS RIBEIRO QUINTILIANO - SE010757
AGRAVADO : LUIZ GARIBALDE RABELO DE MENDONCA
AGRAVADO : LIVIA VIANA DE MENDONCA
ADVOGADO : FABIANO FREIRE FEITOSA - SE003173

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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